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Ata N.º 03/2022 
 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
DOIS DE FEVEREIRO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS: - ------------------------------------------  

Aos dois dias do mês de fevereiro do ano dois mil e vinte e dois, no edifício-sede 
do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
primeira quinzena do mês de fevereiro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente 
da Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Jorge e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Dr.ª Ana Carmo e Sr. António Sebastião.  ------------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica Vanda Jacinto e coadjuvada pela 
Assistente Técnica Carla Maria Moiteiro Lima. -----------------------------------------------------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e vinte minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou aberta 
a reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo Aditamento, comunicados por correio 
eletrónico, nos termos da deliberação de 20.OUT.2021.  ------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta de autorização de assunto de despesa no 
âmbito do tratamento de Gestão de Resíduos de Construção e Demolição (RCD) – fração inerte;  

1.2 – Apreciação e deliberação sobre participação de danos patrimoniais no âmbito de 
Responsabilidade Civil Extracontratual do Município de Almodôvar;  -------------------------------  

1.3 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinário, formulado pela Associação da Casa do Benfica de Almodôvar, com vista a 
apoiar a aquisição dos equipamentos de Ciclismo de Estrada, BTT e Atletismo, versão 2022;  -  

1.4 – Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir a entidades 
legalmente existentes no concelho.  --------------------------------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS:  ----------------------------------------------------------  

2.1 – Apreciação e deliberação sobre a transferência de competências e recursos para as 
Freguesias e respetiva minuta de Auto de Transferência. -----------------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: --------------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - Aprovação da ata n.º 02/2022, da reunião ordinária realizada no dia 19 de janeiro 
de 2022.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS:  --------------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  ---------------------------------------  
3.2.2 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de abertura de Conta Bancária específica, 

exclusivamente destinada ao depósito dos montantes correspondentes a 5% de cada um dos 
pagamentos parciais, para reforço de caução, no âmbito da execução da Empreitada de Obras 
Públicas – Intervenção de Conservação e Restauro da Nora da Cerca da Presença.  ---------------  



ATA N.º 03/2022 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 02.FEV.2022 

 

16 
  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 – Apreciação e deliberação sobre o pedido extemporâneo, formalizados no âmbito do 
regulamento de ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa Duração, 
com vista a preenchimento de vagas.  ------------------------------------------------------------------------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.  --------------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  ---------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ---------------------------------------------  

1.5 - Apreciação e deliberação sobre encargos inerentes à realização da 48.ª Volta ao 
Algarve em bicicleta;  --------------------------------------------------------------------------------------------  

1.6 - Apreciação e deliberação sobre apresentação de uma candidatura à iniciativa “PARTIS 
& ART FOR CHANGE”;  ------------------------------------------------------------------------------------------  

1.7 - Apreciação e deliberação sobre a minuta do Contrato de Arrendamento Urbano para 
fins não habitacionais a celebrar entre o Sr. Leonel António Moreira, e o Município de 
Almodôvar, destinado à instalação e funcionamento da Loja Social e Ajudas Técnicas;  ----------  

1.8 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulada pelo Almovimento, destinado à aquisição de tecidos para maillot 
(ballet).  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

6 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL:  ---------------  

6.1 – Apreciação e deliberação sobre as candidaturas apresentadas, bem como das 
respetivas minutas de contrato a celebrar no âmbito do Apoio Municipal para 
Empreendedorismo.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

7. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL  -------------------  

7.1 – Apreciação e deliberação sobre o Início do Procedimento para o Alargamento da 
Travessa do Padre Mestre.  -------------------------------------------------------------------------------------  

Previamente ao início da reunião, o Senhor Presidente solicitou ao executivo que autorize 
a retificação à epígrafe 1.8, e onde se lê "1.8 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de 
comparticipação financeira extraordinária, formulada pelo Almovimento, destinado à 
aquisição de tecidos para maillot (ballet)"; se leia "1.8 - Apreciação e deliberação sobre o 
pedido de comparticipação financeira extraordinária, formulada pelo Almovimento, destinado 
à aquisição de tecidos para a modalidade de dança." -----------------------------------------------------  

A Câmara Municipal por unanimidade aprovou proceder à retificação solicitada. ---  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  ---------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 2.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO (PERMUTIVA) E 
ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2022:  ----------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 2.ª Alteração Permutativa ao 
Orçamento e modificativa às Grandes Opções do Plano de 2022, que aprovou por seu Despacho 
de 21 de janeiro de 2022, em que o montante total da presente modificação orçamental é de 
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€199.100,00, dos quais €35.600,00 são de natureza corrente e €163.500,00 de natureza 
capital.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESPACHO N.º13/2022 – DELEGAÇÃO DE 
COMPETÊNCIAS NAS CHEFIAS INTERMÉDIAS DE 2.º E 3.º GRAU – SUPLEMENTO 
REMUNERATÓRIOS DE PENOSIDADE E INSALUBRIDADE:  -------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do Despacho n.º 13/2022, exarado em 19 
de janeiro de 2022, no qual delega nas Chefias intermédias de 2.º e 3.º grau a competência 
para autorizar a realização de despesas até ao limite estabelecido por lei, no que 
respeita ao pagamento do suplemento remuneratório de penosidade e insalubridade.  

O presente despacho produz efeitos à data do reconhecimento de atribuição do referido 
suplemento remuneratório. ------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou.  ------------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – INFORMAÇÃO N.º 334 – ATRIBUIÇÃO DE NÍVEL 
DE PENOSIDADE E INSALUBRIDADE – TRABALHADOR PAULO NUNO ANTÓNIO FERREIRA:   

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da Informação n.º 334, exarada em 20 de 
janeiro de 2022 pelo Chefe da Unidade Orgânica de 3.º Grau, Eng. Nelson Santos, em que propõe 
que o trabalhador em apreço, quando esteja afeto às áreas de Resíduos e Cemitérios lhe seja 
atribuído o valor de 4,99€, correspondente ao nível alto de penosidade e insalubridade como 
aprovado para estas áreas.  ------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento das alterações propostas e respetivos encargos 
associados a esta matéria.  -----------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, de 
60 minutos, que foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião começou por questionar se o Senhor Presidente 
já dispunha da listagem relativa aos pagamentos em atraso solicitada na última reunião. -------  

Quis igualmente saber se existe algum procedimento concursal a decorrer?  ------------------  
Referiu, que relativamente à utilização das reservas de recrutamento que foram aprovadas 

em Câmara, não fica a saber se as pessoas aceitaram ou não os lugares para que foram 
providas, uma vez essa informação não chega às reuniões de Câmara e, gostaria de ter esse 
feedback. Gostaria de saber se todas aceitaram ou se teve de se passar para a pessoa seguinte? 

O Senhor Presidente respondeu que devido ao fluxo de trabalho e ao reduzido número de 
funcionários por causa dos isolamentos por Covid 19, a listagem não foi ainda emitida mas será 
entregue o mais breve possível. -------------------------------------------------------------------------------  

Informou também que estão a decorrer as candidaturas para o concurso de museologia, e 
é o único a decorrer no momento.  ---------------------------------------------------------------------------  

Relativamente ao projeto da requalificação Urbanística das Fontes Ferrenhas, o Senhor 
Vereador António Sebastião quis saber, se afinal a Câmara assume o projeto na sua 
totalidade ou a Junta de Freguesia vai executá-lo? Aclarou que aqui na Câmara foi aprovado 
que a Junta cederia à Câmara o projeto para que fossem efetuadas as diligências e trâmites 
inerentes à concretização da empreitada de obras públicas em questão, porém a 
informação da Junta não é coincidente com a da Câmara, pois na sessão da Assembleia de 
Freguesia continuam a dizer que será a Junta de Freguesia a executar o projeto.  -----------------  

Afinal quem vai executar a obra? -------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente explicou que a Câmara vai assumir a execução deste projeto e está a 
ver se consegue candidatá-la ao PAMUS, de qualquer forma será executado, com ou sem 
candidatura. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente explicou que a ideia da Câmara assumir este projeto foi da 
Junta de Freguesia. A Junta de Freguesia há muito tempo que tem este compromisso com a 
população das Fontes Ferrenhas, mas não tem tido verbas suficientes para executar o projeto.  

Referiu que esta obra não estava nas prioridades da Câmara, mas foi assumida e será feita 
assim que for possível, principalmente se obtivermos fundos comunitários. Mais aclarou que 
Câmara vai candidatar este projeto ao PAMUS e vai tentar fazer a obra logo que possível.  -----  

A Vereadora Ana Carmo fez o ponto da situação relativamente ao Covid nas escolas 
referindo, nomeadamente, que apesar de haver um elevado número de estudantes, 
colaboradores e professores em isolamento não podem encerrar as escolas, apenas quem o 
pode fazer é a saúde pública.  ----------------------------------------------------------------------------------  

Aclarou que as escolas que encerraram não foi por questões de Covid, mas sim por falta de 
funcionários ou Professores. -----------------------------------------------------------------------------------  

A escola da Telhada encerrou porque não tem professor disponível para substituição.  -----  
Também a E.B.1 de Almodôvar estava com uma situação de défice e até se chegou a 

ponderar fechar, mas conseguiram resolver o problema com um esforço redobrado por parte 
de todos, mas acredita que agora tudo está a regressar à normalidade.  -----------------------------  

Informou também que todos os espaços escolares utilizados no âmbito das eleições foram 
desinfetados, antes do início das aulas.  ---------------------------------------------------------------------  

  O Senhor Presidente informou que a partir de hoje o programa de Apoio ao 
Empreendedorismo está suspenso para se proceder a alterações ao Regulamento.  --------------  

Aclarou que já gastaram cerca de meio milhão de euros mas ainda não conseguiram 
empresas novas ou diferenciação de produtos que não haja no mercado.  --------------------------  

Irão pedir sugestões e tentar que este Programa vá no sentido da Inovação. O programa 
teve sucesso mas não trouxe inovação e emprego como era expectável.  ----------------------------  

Ajudam as pessoas mas o que é preciso é encontrar uma forma de criar novas empresas, de 
inovar e isso a Câmara tem de assumir e alterar o Regulamento. --------------------------------------  

Prosseguido, o Senhor Presidente informou que foi aprovada a candidatura para a 
aquisição de um autocarro elétrico com um valor de cerca de 400 mil euros, sendo que a parte 
não cofinanciada é de cerca de 280 mil euros. -------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião considerou o valor do autocarro exagerado, um 
grande investimento e questiona se esta candidatura não vai condicionar outras candidaturas 
noutras áreas?   ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Município não tem recursos ilimitados e se tirarmos de um lado não temos do outro. 
Teremos que ver a realidade, o que é mais importante, é certo que é uma opção mas, não sabe 
se adquirir o autocarro é o mais importante no leque das candidaturas da área energética. ----  

O Senhor Presidente explicou que se trata de uma candidatura isolada, se não nos 
tivéssemos candidatado, haveria outras câmaras a fazê-lo, tem a ver com uma verba específica 
não vai retirar verba de outros fundos.  ---------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente acrescentou que este autocarro também tem um valor mais 
elevado porque tem incluída uma plataforma elevatória para pessoas com dificuldades de 
mobilidade. --------------------------------------------------------------------------------------------------------   

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  
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1.1 – PROPOSTA DE AUTORIZAÇÃO DE ASSUNTO DE DESPESA NO ÂMBITO DO 
TRATAMENTO DE GESTÃO DE RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E DEMOLIÇÃO (RCD) – 
FRAÇÃO INERTE:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 10/2022, exarada em 01 
de fevereiro de 2022, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta 
anexa ao presente livro de atas, através da qual propõe que sejam iniciados os 
procedimentos necessários com vista à aquisição dos serviços de gestão e tratamento de 
resíduos de construção e demolição (RCD) – fração inerte. -------------------------------------  

Prosseguindo, explicou que conforme informação remetida, a RESIALENTEJO, E.I.M. é 
responsável pela gestão e tratamento de resíduos urbanos, não tendo solução de 
valorização para os RCD, ficando, contudo, assegurado o transporte dos mesmos para o 
seu destino. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Município de Almodôvar não possui mecanismos próprios que assegurem a devida 
gestão e tratamento de resíduos de construção e demolição (RCD). ---------------------------  

Conforme informação n.º 116/2022, de 16 de janeiro, exarada pelo Chefe da Unidade 
Orgânica de Gestão Ambiental, Higiene Pública e Espaços Verdes, Eng.º Nelson Santos, 
existe a necessidade de salvaguardar a gestão e o tratamento de resíduos de construção 
e demolição, tendo em consideração as quantidades de RCD entregues pelo Município à 
RESIALENTEJO nos últimos anos e, estima-se que sejam entregues, durante o ano de 
2022, cerca de 300 ton. de resíduos de construção e demolição.  ------------------------------  

Assim, propõe que se dê inicio os procedimentos necessários com vista à aquisição 
dos serviços de gestão e tratamento de resíduos de construção e demolição (RCD) – 
fração inerte. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre a matéria a Senhora Vice-Presidente explicou que a RESIALENTEJO, no sentido 
de encontrar soluções para a gestão de resíduos de construção e demolição, ambientalmente 
e economicamente mais vantajosas para os Municípios associados, estabeleceu uma parceria 
com a AMBIGRUPO. Desta forma, como é necessário salvaguardar essa gestão e tratamento, 
tendo em consideração as grandes quantidades de resíduos que o nosso município produz, 
propõe que se aceite esta proposta e se iniciem os procedimentos necessários com vista à 
aquisição dos serviços de gestão e tratamento de resíduos de construção e demolição.---  

O Senhor Presidente questionou se não seria possível dar este serviço a um 
empreiteiro local uma vez que há um que tem uma britadeira. Poder-se-ia experimentar 
porque com os valores praticados nesta proposta dá até vontade de comprar uma 
britadeira.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente respondeu que podem analisar e verificar se o referido 
empreiteiro tem as licenças adequadas para o serviço. Aclarou que estes resíduos são da 
responsabilidade da Câmara e a empresa precisa de licenças específicas e se as tiver pode 
efetuar o serviço. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais referiu que o nosso aterro está a aumentar cada vez mais e não temos outra solução. 
O valor também tem a ver com as toneladas que se vão descarregar. --------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que isto deve ser uma situação provisória 
e que a RESIALENTEJO tem de encontrar uma solução efetiva mas, de momento, não havendo 
outra solução tem de se aceitar esta proposta.  --------------------------------------------------------  

A Câmara, no âmbito da assunção de despesas concedida à Senhora Vice-Presidente 
da Câmara Municipal por força do Despacho n.º 182/PRESIDENTE/2021, de 19 de 
outubro, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar que sejam iniciados os procedimentos necessários com vista à 
aquisição dos serviços de gestão e tratamento de resíduos de construção e 
demolição (RCD) – fração inerte, nos termos e com os fundamentos na Proposta n.º 
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10/2022, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao 
presente livro de atas; -------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que sejam concedidos os devidos poderes à Senhora Vice-Presidente no 
âmbito dos procedimentos necessários à aquisição dos referidos serviços;  -----------------  

3.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;  ------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.2 – PARTICIPAÇÃO DE DANOS PATRIMONIAIS NO ÂMBITO DE 
RESPONSABILIDADE CIVIL EXTRACONTRATUAL DO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR:  -----  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, a Senhora Vice-

Presidente Lucinda Jorge, nos termos do n.º 1 do art.º 70º do Código do Procedimento 

Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, 

comunicou, o seu impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em 

apreço, por força do disposto na alínea a) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-

se ausentado da reunião, passando o órgão a funcionar com observância do estatuído no 

n.º 2 do artigo 72º do referido Código.  --------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 523, 
exarada a 31 de janeiro de 2022, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, que aqui se dá como 
totalmente reproduzido e fica arquivado em pasta anexa ao presente livro de atas. --------------  
Continuando, explicou, nomeadamente, o seguinte: ----------------------------------------------  
Que deu entrada nos serviços municipais, no dia 28 de janeiro de 2022, uma exposição 
em nome do Sr. António Manuel Piedade Jorge, onde constava que no passado dia 28 
de dezembro de 2021 pelas 05:40 horas da manhã, na deslocação para o trabalho no 
veículo Audi A3 matrícula 21-CG-29, na estrada municipal 1167, junto à localidade de 
Porteirinhos - Almodôvar, embateu num fragmento betuminoso (alcatrão) de dimensões 
consideráveis que se encontrava na via, tendo o mesmo danificado o veículo, 
nomeadamente no pneu, jante e suspensão traseira. ---------------------------------------------  

Refere o lesado que tendo em consideração que a entidade gestora da via é o 
município de Almodôvar, tomou a liberdade de enviar Proposta de orçamento de 
reparação do Veículo, bem como relatório da GNR.  ----------------------------------------------  

Mais referiu o Senhor Presidente que da analise elaborada pelo Gabinete Jurídico, se 
pode extrair que se encontram preenchidos todos os pressupostos da Responsabilidade 
Civil Extracontratual de Pessoas Coletivas de Direito Público, pelo que se lhes afigura, 
salvo melhor opinião, que o Município de Almodôvar é responsável pelos danos 
provocados no pneu, na jante e na suspensão traseira da viatura Audi A3, de matrícula 
21-CG-29, uma vez que, integrando-se aquela via de comunicação sob a responsabilidade 
do Município de Almodôvar, sobre este impende o correspondente dever de vigiar e 
fiscalizar de forma sistemática e eficaz quer o estado de conservação da mesma, quer a 
sinalização (vertical e horizontal) que deva existir para assinalar os locais da via pública 
que possam oferecer perigo para o trânsito ou em que este esteja sujeito a precauções ou 
restrições especiais e sempre que se mostre aconselhável dar aos utentes quaisquer 
indicações úteis. ------------------------------------------------------------------------------------------  

Propõe-se, assim, que seja atribuída uma indemnização no valor de 497,41 € (IVA 
incluído), que visa ressarcir o requerente com os gastos inerentes à reparação da viatura. 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que concorda com o pagamento desta 
indeminização pelos danos causados no veículo. Mais referiu, que a Câmara deve diligenciar 
junto da Somincor para que esta assuma também responsabilidade financeira, com já o fez no 



ATA N.º 03/2022 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 02.FEV.2022 

 

21 
  

passado, no arranjo da via, tendo em consideração que mais de 80% do tráfego é resultante 
dos camiões da Somimcor. -------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente concordou e aclarou que numa das últimas reuniões que teve 
com a Somincor este assunto foi abordado e obtive como resposta que esta entidade já 
contribui para a manutenção quando paga à Câmara o valor correspondente a dois 
cantoneiros para a manutenção desse troço. -------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------------  
1.º - Aprovar a título de indeminização, o pagamento das despesas que visam 

ressarcir o requerente com os gastos inerentes à reparação da viatura, no valor de 
497,41€, acrescido do IVA à taxa em vigor, conforme respetivos documentos 
comprovativos da despesa apresentados e nos termos e com os fundamentos constantes 
na informação n.º 523, de 31 de janeiro de 2022, exarada pelo Gabinete Jurídico e de 
Auditoria; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços que diligenciem 
no sentido de procederem à regularização da berma, com a recolocação das pedras 
que se encontram fora do sítio, ou, enquanto tal não for possível, seja colocada sinalização 
vertical adequada, de forma a evitar situações como a que deu lugar ao presente 
processo;  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.o da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

1.3 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIO, FORMULADO 
PELA ASSOCIAÇÃO DA CASA DO BENFICA DE ALMODÔVAR, COM VISTA A APOIAR A 
AQUISIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DE CICLISMO DE ESTRADA, BTT E ATLETISMO, 
VERSÃO 2022:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Casa do Benfica 
de Almodôvar, acompanhado da Proposta n.º 7/2022, exarada em 27 de janeiro, que faz 
parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida, através 
da qual propõe a atribuição de uma comparticipação financeira, a título excecional, no 
montante de €5.957,14, (comparticipação de 50% do valor da fatura referente ao 
equipamento para a modalidade de Ciclismo de Estrada e BTT e comparticipação de 
100% do valor para aquisição de equipamento na modalidade de Atletismo), a transferir 
para a Casa do Benfica de Almodôvar, destinada a satisfazer as despesas inerentes à 
aquisição de equipamentos de Ciclismo de Estrada, BTT e Atletismo no ano de 2022. ----  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar, a atribuição de uma comparticipação financeira, a título extraordinário 

no montante de €5.957,14 (cinco mil novecentos e cinquenta e sete e catorze cêntimos), a 
transferir para Casa do Benfica de Almodôvar, com vista a apoiar à aquisição de equipamentos 
de Ciclismo de Estrada, BTT, e Atletismo no ano de 2022;  ----------------------------------------------  

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 76719;  -------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.4 – COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR A ENTIDADES LEGALMENTE 
EXISTENTES NO CONCELHO:  --------------------------------------------------------------------------------  

Antecipando-se à apreciação e votação do pedido de comparticipação financeira 
formulada pela Associação de Cavaleiros da Vila Negra, o Senhor Vereador João Pereira, 
nos termos do n.º 1 do art.º 70º do Código do Procedimento Administrativo (CPA), 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, comunicou, o seu impedimento 
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de participar na apreciação e decisão da matéria em apreço, por força do disposto na 
alínea a) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-se ausentado da reunião, passando 
o órgão a funcionar com observância do estatuído no n.º 2 do artigo 72º do referido 
Código.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A comparticipaça o financeira formulada pela Associaça o de Cavaleiros da Vila Negra foi 
aprovada, por unanimidade dos presentes. ------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a informação 
exarada em 30 de Janeiro de 2022, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, propondo a atribuição das 
comparticipações financeiras às seguintes entidades legalmente existentes no concelho, 
destinadas a apoiar as atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, 
cultural, desportiva, recreativa ou outra:  -------------------------------------------------------------------  

Entidades Valor 
Prazo de Amortização 
da Comparticipação 

Cabimento/ 
Compromisso 

 Associação Escola de Ciclismo SCAV 11 000,00 € 3 Tranches Compromisso n.º76774 

Associação Almovimento 7 100,00 € 2 Tranches Compromisso n.º76776 

Associação Desportiva de Santa Clara-A- 
Nova  

7 500,00 € 2 Tranches Compromisso n.º76779 

Associação de Cavaleiros da Vila Negra 4 950,00€ 2 Tranches Compromisso n.º 76780 

       Propôs ainda: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das atividades 

desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a elaboração dos 
competentes Protocolos, com as presentes entidades e para o ano de 2022.  -----------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou:  --------------  
1.º - Aprovar a atribuição das comparticipações financeiras descritas, devendo os 

competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o determinado e após 
assinados os respetivos Protocolos;  -------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que o Técnico Superior designado como responsável pela monitorização e 
acompanhamento das atividades desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo 
Jacob) promova a elaboração dos competentes Protocolos, com as entidades em apreço e para 
o ano de 2022;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

1.5 - ENCARGOS INERENTES À REALIZAÇÃO DA 48.ª VOLTA AO ALGARVE EM 
BICICLETA:  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação um ofício remetido pela 
Federação Portuguesa de Ciclismo, através da qual propõe que a Câmara se associe à 48.ª 
Volta ao Algarve em Bicicleta e que, neste âmbito, seja atribuída uma comparticipação 
financeira extraordinária, no valor de €15.000.00 (quinze mil euros), destinada a satisfazer 
os encargos correspondentes à partida da 3ª etapa da prova, agendada para 18 de 
fevereiro de 2022, em Almodôvar. --------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar, a atribuição de uma comparticipação financeira, a título extraordinário, no 

montante de €15.000.00 (quinze mil euros), a transferir para a Federação Portuguesa de 
Ciclismo e destinada a satisfazer os encargos correspondentes à partida da 3ª etapa da 
prova, marcada para 18 de fevereiro de 2022; -----------------------------------------------------  
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2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 76773;  -------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.6 - APRESENTAÇÃO DE UMA CANDIDATURA À INICIATIVA “PARTIS & ART FOR 
CHANGE”:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento da matéria e apresentou a informação, 
elaborada pelo Técnico Superior, Dr. Ricardo Jacob, que aqui se dá como totalmente 
reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, que têm por objeto a 
elaboração e submissão da Candidatura à Fundação Calouste Gulbenkian no âmbito da 
iniciativa “Partis & Art for Change”. ---------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:   --------------------------------  
1º - Aprovar a elaboração e submissão da Candidatura à Fundação Calouste Gulbenkian 

no âmbito da iniciativa “Partis & Art for Change”;  ---------------------------------------------------------  
      2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

1.7 - MINUTA DO CONTRATO DE ARRENDAMENTO URBANO PARA FINS NÃO 
HABITACIONAIS A CELEBRAR ENTRE O SR. LEONEL ANTÓNIO MOREIRA E O MUNICÍPIO 
DE ALMODÔVAR, DESTINADO À INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA LOJA SOCIAL E 
AJUDAS TÉCNICAS:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Informação n.º 299, de 19 de janeiro de 
2022, bem como a minuta do contrato de arrendamento urbano para fins não 
habitacionais a celebrar entre o Senhor Leonel António Moreira e o Município de Almodôvar, 
destinado à instalação e funcionamento da loja social e ajudas técnicas. -----------------------------  

Continuando, explicou que no seguimento de um requerimento apresentado em nome de 
Leonel António Moreira, datado de 02 de dezembro de 2021, pelo qual pretende proceder ao 
aumento do valor da renda mensal do espaço arrendado em 50,00€, passando de 300,00€ 
(valor da renda atual) para 350,00€ (valor que incluiria o aumento pretendido), ----------------  

 Por Despacho datado de 19 de janeiro de 2022, foi elaborada uma Minuta de Contrato de 
Arrendamento Urbano para fins não habitacionais, a celebrar entre o Sr. Leonel António 
Moreira, e o Município de Almodôvar, que terá por objeto o prédio urbano descrito na 
Conservatória do Registo Predial sob o n.º 805/19890623-A, inscrito na matriz predial da 
Freguesia de Almodôvar e Graça de Padrões, Concelho de Almodôvar, sob o artigo n.º 3111, 
Fração r/c, com a área útil de 90,57 m2, para o qual foi emitida a Autorização de Utilização n.º 
13/2001 em 10 de setembro de 2001 pela Câmara Municipal de Almodôvar, e que se destinará 
à instalação da Loja Social e Ajudas Técnicas.  -------------------------------------------------------------  

        Analisado o teor do documento a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------  
1.º - Aprovar, a minuta do Contrato de Arrendamento Urbano para fins não 

habitacionais a celebrar entre o Sr. Leonel António Moreira e o Município de Almodôvar, que 
terá por objeto o prédio urbano descrito na Conservatória do Registo Predial sob o n.º 
805/19890623-A, inscrito na matriz predial da Freguesia de Almodôvar e Graça de Padrões, 
Concelho de Almodôvar, sob o artigo n.º 3111, Fração r/c, com a área útil de 90,57 m2, para o 
qual foi emitida a Autorização de Utilização n.º 13/2001 em 10 de setembro de 2001 pela 
Câmara Municipal de Almodôvar, e que se destinará à instalação da Loja Social e Ajudas 
Técnicas; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que a minuta do Contrato de Arrendamento Urbano para fins não 
habitacionais seja remetida ao Senhor Leonel António Moreira, para pronu ncia, em prazo 
razoa vel a fixar para o efeito; --------------------------------------------------------------------------  
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3.º - Aprovar os encargos decorrentes do pagamento da renda, no valor de €350,00 
mensais, nos termos exatos apresentados na minuta do contrato; -----------------------------  

4.º - Conceder poderes necessários ao Senhor Presidente da Câmara Municipal tendo em 
vista a outorga do Contrato de Arrendamento;  -----------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

1.8 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, FORMULADA 
PELO ALMOVIMENTO, DESTINADO À AQUISIÇÃO DE TECIDOS PARA MODALIDADE DE 
DANÇA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação 
Almovimento, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzida, através do qual propõe a atribuição de uma comparticipação financeira, a 
título excecional, no montante de €880,24 (oitocentos e oitenta euros e vinte e quatro 
cêntimos), a transferir para Associação Almovimento, destinada a satisfazer as despesas 
inerentes à aquisição de tecidos para confeção dos vestidos para competição no âmbito da 
Escola de Dança.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar, a atribuição de uma comparticipação financeira, a título extraordinário 

no montante de €880,24 (oitocentos e oitenta euros e vinte e quatro cêntimos), a transferir 
para Associação Almovimento, destinada a satisfazer as despesas inerentes à aquisição de 
tecidos para confeção dos vestidos para competição no âmbito da Escola de Dança.  -------------  

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 76777;  -------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS:  ----------------------------------------------------------  

2.1 – TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS E RECURSOS PARA AS FREGUESIAS E 
RESPETIVA MINUTA DE AUTO DE TRANSFERÊNCIA:  -----------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez uma súmula da matéria e apresentou ao Executivo a Proposta Nº 
8/2022, exarada a 31 de janeiro que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada 
em pasta anexa ao presente livro de atas, que têm por objeto a Transferência de Competências 
e Recursos para as Freguesias e Respetiva Minuta de Auto de Transferência. ----------------------   

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------------  
1.º - Aprovar a transferência, para as Freguesias da área territorial do concelho de 

Almodôvar, das competências definidas no Anexo I da Proposta n.º 8/2022, mantendo no 
âmbito de intervenção do Município, as competências elencadas naquele anexo, que aqui se dá 
como totalmente reproduzido e fica arquivado em pasta anexa ao presente livro de atas; ------  

2.º - Aprovar a afetação, às Freguesias da área territorial do concelho de Almodôvar, dos 
Recursos Financeiros, Humanos e Patrimoniais constantes do anexo II da Proposta n.º 
8/2022, que aqui se dá como totalmente reproduzido e fica arquivado em pasta anexa ao 
presente livro de atas;  ------------------------------------------------------------------------------------------   

3.º - Aprovar o teor das minutas de Auto de Transferência de Competências e Recursos, 
constantes do anexo IV da proposta, a remeter à Assembleia Municipal;--------------------------   

4.º - Conceder ao Senhor Presidente os devidos poderes para outorga da documentação 
legal necessária referente ao Auto de transferência de Competências e Recursos em nome do 
Município de Almodôvar;  --------------------------------------------------------------------------------------   
        5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   ----------------------------------------------  
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3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: --------------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 02/2022, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO 
DIA 19 DE JANEIRO DE 2022:  -------------------------------------------------------------------------------  

        A Câmara Municipal, sob a Proposta do Senhor Presidente deliberou, Retirar da Ordem 
de trabalhos a matéria em referência, tendo em consideração que a mesma não se 
conseguiu concluir em tempo útil para ser submetida em reunião de Câmara.  --------------------  

3.2 – FINANÇAS:  --------------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA:  --------------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia um de 
fevereiro de dois mil e vinte e dois, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo 
a favor do Município, na importância de €2.279.611,59 (dois milhões, duzentos e setenta e 
nove mil, seiscentos e onze euros e cinquenta e nove cêntimos) e ainda das Operações não 
Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €578.482,84 (quinhentos e setenta e 
oito mil, quatrocentos e oitenta e dois euros e oitenta e quatro cêntimos) perfazendo, assim, 
um total de disponibilidades no valor de €2.858.094,43 (dois milhões, oitocentos e 
cinquenta e oito mil, noventa e quatro euros e quarenta e três cêntimos). --------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ----------------------------------------------------------------------  

3.2.2 – PROPOSTA DE ABERTURA DE CONTA BANCÁRIA ESPECÍFICA, 
EXCLUSIVAMENTE DESTINADA AO DEPÓSITO DOS MONTANTES CORRESPONDENTES A 
5% DE CADA UM DOS PAGAMENTOS PARCIAIS, PARA REFORÇO DE CAUÇÃO, NO 
ÂMBITO DA EXECUÇÃO DA EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS – INTERVENÇÃO DE 
CONSERVAÇÃO E RESTAURO DA NORA DA CERCA DA PRESENÇA:  -----------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 09/2022, exarada em 01 
de fevereiro de 2022, através da qual se propõe que o executivo aprove, nos termos do 
disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do POCAL, a abertura de uma Conta 
Bancária específica, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes 
correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, no âmbito da Empreitada 
em apreço, devidos ao Adjudicatário, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas.  ---------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do 

POCAL, a abertura de uma Conta Bancária específica, titulada pela Autarquia - na Caixa 
Geral de Depósitos, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes 
correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, para reforço de caução, no 
âmbito da Empreitada de Obras Públicas – Intervenção de Conservação e Restauro da 
Nora da Cerca da Presença;  ----------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que o Serviço de Tesouraria proceda à transferência dos valores retidos 
a título de reforço de caução da empreitada em apreço, para a Conta que por esta decisão 
será constituída;  -----------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 – PEDIDO EXTEMPORÂNEO, FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DE 
OCUPAÇÃO MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE DESEMPREGADOS/AS DE LONGA DURAÇÃO, 
COM VISTA A PREENCHIMENTO DE VAGAS:  -----------------------------------------------------------  



ATA N.º 03/2022 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 02.FEV.2022 

 

26 
  

 O Senhor Presidente submeteu a  apreciaça o do executivo uma candidatura no a mbito do 
Programa de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa Duração, 
cuja candidata apresentou agora reclamação no âmbito da audiência prévia. ---------------  

Aclarou o Senhor Presidente que a presente candidatura cumpre todos os requisitos 
à exceção do facto da candidata ter participado no programa anterior e ainda não terem 
passado os 6 meses exigido pelo Regulamento. ----------------------------------------------------  

Prosseguindo, referiu que sendo necessário colmatar as dificuldades de falta de 
Recursos Humanos, sobretudo nas Escolas e, tendo a Câmara Municipal, programas 
específicos, para fazer face a estas necessidades, como é o caso do Programa de Ocupação 
Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa Duração, sendo assim possível 
recrutar pessoal, com as competências e as capacidade necessárias para desempenhar 
diferentes funções, nos serviços municipais onde se verifiquem maiores dificuldades de 
pessoal, nestes termos, propõe, se for com a unanimidade de todos, que se aprove a 
admissão excecional da presente candidatura com a entrada n.º 214, ao Programa de 
Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa Duração, agora em 
reanálise, tendo em conta que não foram preenchidos os 20 lugares destinados a este 
Programa e que temos muita falta de recursos humanos, como já explicou. -----------------  

Após análise e ponderação da matéria a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -----  
1.º - Aprovar a admissão excecional da candidatura ao Programa de Ocupação 

Municipal Temporária de Desempregados/As de Longa Duração, cujo registo de entrada 
tem o número 214, nos termos e com os fundamentos na informação dos serviços; -------  

2.º - Aprovar que seja determinado aos competentes serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a matéria. --------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

6 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL:  ---------------  

6.1 – CANDIDATURAS APRESENTADAS, BEM COMO DAS RESPETIVAS MINUTAS DE 
CONTRATO A CELEBRAR NO ÂMBITO DO APOIO MUNICIPAL PARA 
EMPREENDEDORISMO:  --------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou os pedidos de apoio formulados no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, pelos promotores que infra se 
especificam, acompanhados das fichas de apreciação técnica que confirma que a candidatura 
está instruída de acordo com o estabelecido nos artigos 12.º e 13.º do referido Regulamento e 
o relatório do Júri que aqui se dá como totalmente reproduzido e fica arquivada em pasta 
anexa ao livro de atas.  ----------------------------------------------------------------------------------------  

Foi apresentada pelo júri, as seguintes candidaturas:  -----------------------------------------------  

Empreendedor 

Paula Cristina Pereira Ângelo 

António Eduardo Espírito Santo e Filipe José Correia Lda. 

Rui Miguel Amaro Agostinho 

Francisco António Pereira e Filhos Lda. 

Continuando o Executivo analisou as candidaturas uma a uma, destacando-se 
nomeadamente as seguintes considerações:  --------------------------------------------------------------  

Candidatura de António Eduardo Espírito Santo e Filipe José Correia Lda. e de Rui Miguel 
Amaro Agostinho:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

        O Senhor Presidente aclarou que de acordo com a análise da Comissão de Apoio ao 
Empreendedorismo as candidaturas supra descriminadas não se encontram instruídas de 



ATA N.º 03/2022 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 02.FEV.2022 

 

27 
  

acordo com o estabelecido no Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo em 
vigor, nomeadamente, no que concerne à alínea b) do n.º1 do artigo 12º do Regulamento 
Municipal de Apoio ao Empreendedorismo que alude que as condições de acesso dos 
empresários em nome individual ou sociedades comerciais tem de “deter a sede social e 
atividade, no concelho de Almodôvar”, pelo que propõe o seu indeferimento.  ---------------------  

Sobre a matéria, o Senhor Vereador António Sebastião diz ter dúvidas e quis saber se 
estas empresas são novas.  -------------------------------------------------------------------------------------  

Sendo as empresas novas já não tem dúvidas porque estas atividades podem ser feitas em 
qualquer local, isto é, eles têm a sede social em Almodôvar e nem precisam de ter um escritório 
aberto porque podem vender em qualquer lado bastando-lhe ter material informático 
adequado. Assim, em sua opinião o júri deve reanalisar as candidaturas dentro desta 
perspetiva, uma empresa com sede em Almodôvar que pode vender aqui, em Lisboa ou em 
Braga devido à natureza da atividade. -----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente aclarou que não tinha pensado nessa perspetiva e que realmente o 
solicitado é material informático, portátil. ------------------------------------------------------------------  

Assim, e uma vez que estas atividades não requerem um local fixo, o júri deverá reanalisar 
os dois processos tendo em consideração que estas atividades podem ser prestadas em 
qualquer local do país.  ------------------------------------------------------------------------------------------  

       Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------------  
1.º - Aprovar as candidaturas que infra se transcrevem, tendo em conta que as mesmas 

se encontram instruídas nos termos do estatuído no Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo:  --------------------------------------------------------------------------------------------  

Nome empreendedor 

Apoio 

Ao 

investimento 

Criação do 

próprio 

emprego 

Apoio ao 

arrendamento 

Compromisso/ 

Cabimento 

 Paula Cristina Pereira 

Ângelo  
5.317,77 € -------------- 2.100,00€/1 ano 

Cabimento n.º 

34850/34847 

Francisco António Pereira 

e Filhos Lda. 
3.000,00€ ………………. …………………….. 

Cabimento 

n.º34856 

       2.º - Aprovar os encargos financeiros, nos termos do mapa supra, conforme o 
estabelecido no artigo 15.º do Regulamento e, nos termos e com os fundamentos constantes 
nas fichas de apreciação técnica das respetivas candidaturas;  -----------------------------------------  
       3.º - Aprovar as Minutas dos Contratos de Concessão de Apoio, no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, dos empreendedores Paula Cristina 
Pereira Ângelo e Francisco António Pereira e Filhos Lda.;  ----------------------------------------------  
      4.º – Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar os 
Contratos de Concessão de Apoio no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo em nome do Município de Almodôvar; ------------------------------------------- 

5.º - Retirar da Ordem de trabalhos as candidaturas apresentadas pelos promotores 
António Eduardo Espírito Santo e Filipe José Correia Lda. e de Rui Miguel Amaro Agostinho, 
para reanálise no sentido de verificar se o financiamento pode ser atribuído, tendo em 
consideração que as atividades podem ser desenvolvidas em qualquer local; ----------------------  

6.º -Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recaiu sobre a presente matéria;  -----------------------------------------------------------------------------  

7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

7. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------------  

7.1 – INÍCIO DO PROCEDIMENTO PARA O ALARGAMENTO DA TRAVESSA DO PADRE 
MESTRE:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a Informação n.º 
456, elaborada pelo Técnico Superior Luís Manuel dos Santos Godinho, que se transcreve:  -----  

Informação:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
“Refere-se a presente informação ao Alargamento da Travessa do Padre Mestre. Existe 

necessidade de o referido alargamento, de modo a organizar o espaço de uma forma funcional, 
proporcionando mais estacionamentos nesta zona e segurança rodoviária.  ----------------------------  

Submete-se à consideração superior, o seguinte:  -----------------------------------------------------------  
- A decisão de contratar para a Empreitada de Alargamento da Travessa do Padre Mestre.   
- O preço base de 128.037.25€ (Cento e vinte e oito mil, trinta e sete euros e vinte e cinco 

cêntimos) de acordo com o projeto, medições e estimativa orçamental;  ----------------------------------   
- O prazo de execução de 120 dias;  --------------------------------------------------------------------------  
- A despesa inerente ao contrato a celebrar, que não deverá exceder 135 719.49 € a satisfazer 

pelo projeto 2022-242 – 2- Requalificação Urbanística no Centro Histórico da Vila de 
Almodôvar – Travessa do Padre Mestre, classificação orçamental 07030313 – Outros, 
inscrito no orçamento de 2022. Foi realizado o cabimento da despesa com o n.º sequencial 
34743.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- O tipo de procedimento a adotar, que por despacho do Chefe da DOSUGT, por correio 
eletrónico, de 25/01/2022 será consulta prévia de acordo com a alínea c) do art.º 19.º do CCP, 
na sua atual redação; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

- As entidades a convidar conforme despacho do Chefe da DOSUGT, por correio eletrónico, de 
25/01/2022, não violam o limite previsto no n.º2 do art.º 113.º do CCP, na sua atual redação.  ---  

- Indugal – Construções, S.A.  -----------------------------------------------------------------------------------  
Rua da Charneca s/n ------------------------------------------------------------------------------------------------  
2420-020 Arrabal ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Nif:507342240 --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Mail:geral@indugal.com -------------------------------------------------------------------------------------------  
- José de Sousa Barra & Filhos, Lda --------------------------------------------------------------------------  
Rua Alameda 11 ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
8000-263 Faro --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Nif:500649340 --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Mail:geral@jsbarra.pt ----------------------------------------------------------------------------------------------  
- Construcões J.J.R & Filhos, S.A -----------------------------------------------------------------------------  
Rua Capela 4 Qta Sardinha  ---------------------------------------------------------------------------------------  
2495-185 Santa Catarina da Serra  -----------------------------------------------------------------------------  
Nif:502197714 --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Mail:geral@jjr.pt -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Para a condução do procedimento de acordo com o art.º 67.º do CCP, foi nomeado por 

despacho do Chefe da DOSUGT, por correio eletrónico, de 25/01/2022, o seguinte júri:  -----------  
1.º Membro efetivo – Luís Godinho, que preside;  ------------------------------------------------------------  
2.º Membro efetivo – Micael Bagulho;  -------------------------------------------------------------------------  
3.º Membro efetivo – Luís Marques;  ----------------------------------------------------------------------------  
1.º Membro Suplente – Nadine Caldeira;  ----------------------------------------------------------------------  
2.º Membro Suplente – Pedro Samarra.  -----------------------------------------------------------------------  
Nas Faltas e impedimentos o presidente do júri é substituído pelo segundo membro efetivo. --  
Os trabalhos constantes no presente projeto enquadra-se na 1.ª subcategoria da 2.ª 

categoria a qual tem de ser de classe que cubra o valor global da proposta, no código CPV 
45232451-8- Obras de Drenagem e Pavimentação e na fórmula de revisão de preços F09 
(Arranjos Exteriores).” ---------------------------------------------------------------------------------------------------   

 Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1.º - Aprovar a decisão de contratar a empreitada “Alargamento da Travessa do Padre 

Mestre”;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
2.º - Aprovar a escolha do Procedimento por consulta prévia nos termos da alínea c) 

do art.º 19.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, na 



ATA N.º 03/2022 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 02.FEV.2022 

 

29 
  

sua atual redação, face ao valor do contrato, nos termos e com os fundamentos constantes 
no processo; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar a despesa inerente ao contrato a celebrar, que não deverá exceder 
135.719,49 € a satisfazer pelo projeto 2022-242 – 2- Requalificação Urbanística no Centro 
Histórico da Vila de Almodôvar – Travessa do Padre Mestre, classificação orçamental 
07030313 – Outros, inscrito no orçamento de 2022. Foi realizado o cabimento da despesa com 
o n.º sequencial 34743; -----------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar o preço base de € 128.037.25 (cento e vinte e oito mil, trinta sete euros e 
vinte e cinco cêntimos); -----------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar que sejam convidadas três entidades, Indugal – Construções, S.A, - José 
de Sousa Barra & Filhos, Lda. e - Construções J.J.R & Filhos, S.A, nos termos e com os 
fundamentos constantes na informação dos serviços;  -------------------------------------------  

6.º - Aprovar o prazo máximo de execução de 120 (cento e vinte) dias;  -------------------  
7.º - Aprovar a composição do júri para a condução do procedimento, conforme 

proposto na informação dos serviços; --------------------------------------------------------------------  
8.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente, Lucinda Jorge, datado de 
19.OUT.2021, foi dado conhecimento dos atos praticados neste âmbito.  ---------------  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas treze horas e dez minutos. ---------------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Vanda Cristina Dores Jacinto, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo.  -----------  


